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Vamos falar em eleições
A presente edição traz, uma vez mais, amplo espaço dedi-

cado às eleições da ADVOCEF.
Cumprindo uma agenda já consolidada desta publicação, 

cuja prática perdura por diversos pleitos realizados por nossa 
entidade, a ADVOCEF em Revista reserva espaço para os pro-
nunciamentos das duas chapas inscritas.

Se a democracia requer, sempre, um viés transparente e 
equilibrado, outra não é a função dos meios de comunicação 
social. 

A distribuição igualitária de espaço editorial para que as 
duas candidaturas (páginas 6 a 11) apresentem-se no veículo 
de comunicação oficial da Associação é demonstração de ma-
turidade e respeito a todos os associados, estejam na condição 
de eleitores ou de candidatos, em ambas as facetas merecedo-
res do destaque e das homenagens de nossa agremiação.

Também a FUNCEF - entidade de previdência privada que 
tem sido sacudida nos últimos tempos por escândalos, mal-
versações e mesmo algumas dúvidas sobre sua capacidade de 
sobreviver a tamanhos descalabros – vive tempos de eleições, 
tema igualmente reportado nas páginas 6 a 11.

E o ano de 2018 se prenuncia como de grandes ansieda-
des e dúvidas sobre o futuro da política nacional e de muitos 
de seus protagonistas nos diversos Poderes.

São muitas as oportunidades de exercitar o poder ineren-
te a cada eleitor, senhor e destinatário primeiro e último dos 
desígnios democráticos.

O exercício de tais prerrogativas, longe de representar 
ônus sobre quem as possui, mostra-se como oportunidade de 
confirmar os acertos havidos ou, por outro lado, contribuir 
para a realização dos redesenhos, novos pensares ou, ainda, 
para que se oportunizem a manutenção ou revisão de concei-
tos até então praticados ou passíveis de praticar desde agora 
e para o futuro. 

A edição deste mês contempla, ainda, artigos jurídicos de 
leitura atualíssima, notícias de matizes os mais diversos, crô-
nica com bom humor e leveza, notas do mundo jurídico em 
geral.

Enfim, um pequeno grande universo representativo da 
enorme variedade de temas e interesses que move os in-
tegrantes deste vasto e inesgotável mundo que engloba a 
técnica, a política e a vida como manifestação integral dos 
seres.

Que seja boa a leitura, bem como ponderados, conscientes 
e bem lançados todos os votos emanados de nossos leitores

Diretoria da ADVOCEF
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Palavra do Presidente

A Fundação dos Economiários Fe-
derais – FUNCEF, entidade fechada de 
previdência complementar patrocina-
da pela CAIXA em favor dos seus em-
pregados, está prestes a viver uma das 
suas eleições mais importantes.

 Das 11h do dia 02/04/2018 (se-
gunda-feira) até 18h do dia 04/04/2018 
(quarta-feira) será realizada uma vota-
ção em primeiro turno, exclusivamente 
por meio eletrônico (site e App FUN-
CEF), com acesso por CPF e senha.

Na ocasião serão escolhidos para 
um mandato de quatro anos os repre-
sentantes dos participantes e assistidos 
da FUNCEF (empregados e aposenta-
dos da CAIXA) para o preenchimento 
de três vagas de titular para compor 
a Diretoria Executiva (Diretor de Pla-
nejamento e Controladoria, Diretor de 
Administração e Diretor de Benefícios, 
tendo em vista que os outros três di-
retores, Diretor-Presidente, Diretor de 
Investimentos e o Diretor de Partici-
pações Societárias e Imobiliárias, são 
indicados pela patrocinadora CAIXA), 
duas vagas de titular e duas vagas de 
suplente para compor o Conselho De-
liberativo e uma vaga de titular e uma 
vaga de suplente para compor o Con-
selho Fiscal. Todos os candidatos de-
verão integrar chapas e, nessa eleição, 
cada chapa deve possuir nove candida-
tos para os cargos especificados.

São eleitores os participantes ativos 
e assistidos, isto é, os empregados CAI-
XA que contribuem para a FUNCEF e 
aqueles que já estão em gozo de bene-
fício de prestação continuada, respecti-

vamente. Portanto, todos terão a gran-
de oportunidade de influir diretamente 
no rumo da nossa entidade de previ-
dência complementar pelos próximos 
anos. Para tanto, é fundamental que os 
eleitores participem maciçamente do 
pleito, não deixando de votar!

Caso nenhuma das chapas atinja a 
maioria simples de todos os votos válidos, 
será realizada nova votação em segundo 
turno com as duas chapas mais votadas 
nos dias 16 a 18 de abril de 2018.

Nos últimos quatro anos a ADVO-
CEF voltou sua atenção para a FUNCEF 
de forma inédita. Criamos um canal de 
relacionamento com os atuais diretores 
eleitos, publicamos diversas matérias no 
nosso boletim mensal, realizamos um 
ciclo de palestras por todo o país levan-
do os assuntos da FUNCEF para os asso-
ciados e demais empregados da CAIXA, 
elaboramos painéis sobre a FUNCEF em 
dois dos últimos três Congressos anuais 
da Associação, encaminhamos diversos 
documentos perante a FUNCEF, CAIXA, 
PREVIC, Câmara dos Deputados e TCU, 
tanto em nome próprio como em con-
junto com diversas outras entidades, 
além do permanente trabalho de cons-
cientização dos associados para a im-
portância do assunto.

Apesar da forte carga de passionali-
dade envolvendo os assuntos da FUNCEF 
nos últimos anos, buscamos o diálogo 

com todos os segmentos, de forma 
independente, no intuito de obter o 
máximo de informações para contri-
buir com a melhoria da situação.

Em razão dessa postura, fomos 
procurados pelas mais diversas enti-
dades de empregados/participantes 
em busca de apoio nas eleições que 
estão prestes a ocorrer.

Após amplo debate na Direto-
ria, decidimos colaborar na forma-
ção de uma chapa caracterizada 
como terceira via, que não se sa-
tisfaz nem com o modelo adotado 
pela gestão anterior, nem como o 

modelo da atual gestão.
Dessa forma, indicamos o nome do 

ex-presidente da ADVOCEF, Dr. Alberto 
Cavalcante Braga, para uma das vagas 
na Diretoria da FUNCEF.

Assim, depois de muito atuar em 
busca de informações, comunicando-
se com todos os envolvidos e no intuito 
de conscientizar o maior número pos-
sível dos seus associados para a impor-
tância do assunto FUNCEF, resolvemos 
também contribuir com o processo 
eleitoral em curso, indicando um nome 
capacitado para contribuir com a me-
lhoria da gestão da Fundação.

Nunca é demais repetir que precisa-
mos despertar a imensa maioria consti-
tuída pelos empregados admitidos na 
CAIXA após 1998, que constituem mais 
de 80% do total de ativos e mais de 
50% das pessoas vinculadas à FUNCEF 
(total de participantes e assistidos).

O engajamento dessa maioria ainda 
é muito pequeno, embora tenham sofri-
do o impacto do déficit de forma muito 
mais imediata e radical do que todos 
os participantes e assistidos dos planos 
REG/REPLAN saldado e não saldado. 
Enquanto estes ainda estão iniciando 
um processo de equacionamento, com 
participação paritária da patrocinadora 
(exceto o não saldado), os participantes 
dos planos REB e Novo Plano já equa-
cionaram integralmente, sem qualquer 
participação da patrocinadora, no mês 
seguinte a todas as competências em 
que aconteceram os déficits. Impacto 
direto e imediato nas suas cotas, embo-
ra de forma assintomática para a imen-
sa maioria não atenta, que só vai sentir 
o prejuízo no momento futuro em que 
requerer o benefício.

Eleições na FUNCEF
Álvaro Weiler Jr. (*)

“O futuro da FUNCEF 
está diretamente li-
gado ao grau de en-
gajamento dos seus 
participantes. E um 
momento ímpar para 
isso são as eleições de 
abril/2018.”
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Palavra do Presidente

Eleição

Juntos pela FUNCEF
A chapa denominada JUNTOS PELA 

FUNCEF é composta pelos seguintes 
candidatos:
Diretoria:
- Alberto Cavalcante Braga
- Liane Vinagre Klautau
- Lúcio Flávio Mourão dos Santos
Conselho Deliberativo:
- Cely Mantovani (titular)
- José Oswaldo Fernandes Caldas Moro-
ne (suplente)
- Rogério Antônio Vida Gomes (titular)
- Carlos Jairo Limberger Hahn (suplente)
Conselho Fiscal:
- Vilmar Luiz Mattiello (titular)
- Fernanda Oliveira (suplente)

O presidente do Conselho Deliberativo da ADVOCEF, Dio-
ne Lima da Silva, convocou os associados em 18/01/2018 
para a Assembleia Geral Extraordinária que será realizada 
em 22/03/2018. 

A pauta são as eleições gerais para o biênio 2018/2020, 
quando os associados irão escolher o rumo que querem para 
a Associação. No pleito, serão disputa-
dos os cargos da Diretoria, Conselho 
Deliberativo e Conselho Fiscal, além 
dos Representantes locais nas uni-
dades jurídicas e os membros das 
Comissões de Honorários.

À frente das duas chapas 
concorrentes estão os advoga-
dos Anna Claudia de Vascon-
cellos (Advocef em Ação) e 
Davi Duarte (Advocef para 
Todos). Seus vices são, res-
pectivamente, Fernando 
da Silva Abs da Cruz e Fá-
bio Guimarães Häggsträm.

Advogada da CAIXA desde 2003, Anna Claudia integra 
a Diretoria da ADVOCEF desde 2008. Foi vice-presidente em 
2010/2012 e é a atual Diretora de Negociações Coletivas.

Advogado da CAIXA desde 1988, Davi Duarte atua 
no Consultivo do Jurir Porto Alegre. Um dos fundadores 

da ADVOCEF, foi seu presidente nas gestões 1996/1998 e 
2008/2010.

As propostas dos candidatos estão nas páginas 6 a 11. 

Votação e resultado
A Assembleia Geral será instalada na sede da ADVOCEF, 

em Brasília, abrangendo todas as unidades jurídicas da CAIXA.
A votação ocorrerá por meio eletrônico, no site da AD-

VOCEF e nos aplicativos, das 9h às 20h (horário de Brasí-
lia). O resultado será divulgado no 
mesmo dia, em 22/03/2018.

A votação será desta maneira:
- voto único na chapa para os 

cargos da Diretoria;
- voto para até sete candidatos 

ao Conselho Deliberativo, incluindo 
candidatos independentes;

- voto para até três candidatos ao Conselho Fiscal, in-
cluindo candidatos independentes;

- voto único para o Representante nas Unidades Jurídi-
cas;

- voto para até três membros da Comissão de Honorá-
rios.

Os Representantes e os membros da Comissão de Ho-
norários receberão votos apenas dos respectivos eleitores 
locais.

Associados definem os  
rumos da ADVOCEF

Eleições ocorrem em 22/03/2018 e resultado sai no mesmo dia

 Apesar disso, não podemos deixar 
de valorizar a nossa FUNCEF. Aderir e 
permanecer em um plano de previdên-
cia complementar fechado, patrocina-
do por empregador que aporta valores 
iguais aos descontados do empregado/
participante, ainda constitui uma exce-
lente opção para evitar uma redução 
drástica da renda a partir da aposen-
tadoria até o fim da vida. Nenhum ou-
tro investimento lícito e seguro possui 
uma rentabilidade inicial de 100%, o 
que ocorre com o aporte igualitário da 
patrocinadora. O que precisamos é des-
pertar e estudar para participar e fisca-
lizar.

 Repisamos que a governança da 
FUNCEF possui problemas estruturais e 

deve ser melhorada. Precisamos de mais 
transparência, de uma gestão mais téc-
nica e menos política, criar mecanismos 
de blindagem da utilização do vultoso 
patrimônio dos fundos em detrimento 
do interesse dos participantes.

 Precisamos mudar essa cultura de 
apatia. O futuro da FUNCEF está direta-
mente ligado ao grau de engajamento 
dos seus participantes. E um momen-
to ímpar para isso são as eleições de 
abril/2018. Antes de mais nada, é essen-
cial que todos votem! E, diante das pos-
sibilidades de voto, estamos oferecendo 
uma excelente opção aos associados e 
demais participantes da FUNCEF.

(*) Presidente da ADVOCEF.
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 	Luis Fernando Miguel 

Eleição

A importância das eleições em 
uma entidade como a ADVOCEF é a 
mesma de qualquer outra, pois sig-
nifica essencialmente o exercício da 
democracia, que permite alternância 
e exige constante aprimoramento. 
Pensam assim os advogados Altair 
Rodrigues de Paula e Luis Fernan-
do Miguel, integrantes da Comissão 
Eleitoral, que conta ainda com o as-
sociado aposentado Darli Bertazzoni 
Barbosa – todos ex-presidentes da 
ADVOCEF.

Eleito para dois mandatos (1998 
e 2000), Luis Miguel sabe por expe-
riência:

“Divergências ideológicas e 
pragmáticas são da essência do ser 
humano. Sendo a Associação uma 
entidade de representação de um 
grupo, nada mais legítimo que se 
permita a esse grupo que, através 
da sua maioria, escolha as pessoas 
que vão representar a Associação (e 
por via indireta os seus interesses), 
seja a partir da ideologia e propos-
tas que apresentam.”

Também eleito e reeleito (em 
2004 e 2006), Altair lembra de tem-
pos antigos:

“Já houve ocasião em que não 
havia chapa inscrita, o que não era 
interessante para a ADVOCEF, dife-
rente de hoje em que há duas chapas 
disputando as eleições, o que é salu-
tar, sobretudo por demonstrar que os 
associados estão envolvidos e dese-
jam lutar pela classe.”

Luis Miguel recorda que em 1999 
reabriram o prazo para inscrição de 
chapas em duas oportunidades. 

“E só inscrevemos a chapa, bus-
cando a reeleição, diante da inexis-
tência de outros interessados. Que 
bom que a situação tenha se rever-
tido, e nos dias atuais tenhamos não 
só interessados, como ideias diferen-
tes sobre a forma de conduzir a As-
sociação.”

Respeito e harmonia
Altair espera que as eleições 

transcorram com respeito e harmo-
nia, como é natural entre colegas, 
que mesmo com visões diferentes 
buscam o crescimento da ADVOCEF. 

“Lembrando que após as eleições 
todos nós continuaremos congrega-
dos e isso é mais do que razão para 
que as discussões sejam de cunho de 
ideias e não de ataques pessoais.”

Altair acrescenta que a ADVOCEF 
não é feita de realizações de uma 
Chapa ou Diretoria ou mesmo de um 
grupo:

“Começou com pessoas abnega-
das, em meio a lutas e disputas, que 
ao longo do tempo foram contribuin-
do e colocando degraus para que 
essa Associação chegasse ao estado 
atual de reconhecimento. Não foi 
um ato ou mesmo um período que 
determinou tal ascensão, mas sim a 

construção paulatina, em períodos de 
maior confrontamento e em outros 
de maior negociação, que fizeram 
com que hoje tenhamos reconheci-
dos muitos dos nossos direitos.”

Em vias de se aposentar da CAI-
XA, o advogado torce para que a re-
novação seja sempre da forma como 
vista ao longo da existência da AD-
VOCEF:

“Sempre em harmonia, buscando 
como objetivo maior o crescimento 
da ADVOCEF, muitas vezes deixando 
em segundo plano aspectos impor-
tantes da vida pessoal, como família, 
para se dedicar ao bem da categoria.”

Deixa sua mensagem aos que dis-
putam a eleição na ADVOCEF:

“Desde já, independente do re-
sultado, quero parabenizar as duas 
chapas e os candidatos independen-
tes pela disposição em contribuir 
para a manutenção e crescimento da 
ADVOCEF. Estarei sempre disposto 
a contribuir com a ADVOCEF e com 
a nossa categoria profissional, para 
que o histórico de lutas e conquistas 
não se perca no tempo.”

A experiência do mandato
Ex-presidentes avaliam o processo eleitoral na ADVOCEF

 	Altair Rodrigues de Paula
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Campanha

Advogada da CAIXA desde 15/09/2003, integrei a Direto-
ria da ADVOCEF nos períodos abaixo:

2008/2010 – Diretora de Negociações Coletivas
2010/2012 – Vice-Presidente
2012/2014 e 2014/2016 – Conselho Deliberativo
2016/2018 – Diretora de Negociações Coletivas
Já na minha primeira participação na gestão da ADVO-

CEF começamos a ter assento à mesa de negociações, por 
convite da CONTEC. Desta participação veio o compromisso 
da CAIXA em rever nossa tabela salarial, o que redundou 
na greve de 2009, quando atuei ativamente no Comitê de 
Greve, na sede antiga da ADVOCEF, em Brasília.

Minha segunda participação na gestão foi como Vice-Pre-
sidente, ocasião em que estive presente nas primeiras reuni-
ões que redundaram na implantação da NES2013.

Nos dois biênios em que estive no Conselho Deliberativo 
participei ativamente dos debates e discussões submetidas à 
nossa análise, conforme previsão estatutária.

Em 2014 fui convidada pelo nosso atual presidente, Ál-
varo Weiler, para voltar à Diretoria Executiva, na pasta de 
Negociações Coletivas. Foi um biênio muito difícil para as 

Graduado em Direito pela UFRGS, em 1995.
Ingresso na CAIXA em 25/06/2001, por concurso público 

para o cargo de Advogado.
Atuação profissional na CAIXA: No JURIR/PO, REJUR/SM e 

REJUR/NH, em todas as áreas de Contencioso e no Consultivo.
Atuação na ADVOCEF: Comissão de Honorários e Repre-

sentante no JURIR/PO em 2001/2002.
Diretor Regional Sul na gestão 2004/2006.
1º Tesoureiro na gestão 2008/2010.
Diretor de Prerrogativas e Jurídico na gestão 2010/2012.
Conselheiro Deliberativo nas gestões 2012/2014, 

2014/2016, 2016/2018.
Participação na Comissão Revisora do Estatuto da ADVO-

CEF (2011/2012).
Atuação na OAB/RS: Membro da Comissão Especial da 

Advocacia em Estatais – CEAE OAB/RS 2010/2012.
Membro da Comissão da Advocacia Pública – CAP OAB/

RS 2013/2015.
MOTIVAÇÃO:
Minha motivação para compor a Chapa 1, na condição de 

Vice-Presidente, reside na convicção de estar ao lado de uma 
equipe de pessoas sérias, honestas, abnegadas e equilibradas, 
que vem realizando um excelente trabalho à frente da ADVO-
CEF nas últimas gestões, contando ainda com a adesão de 
novos e dedicados colegas, que passaram a se identificar com 
o trabalho desenvolvido pelo grupo e vêm, agora, agregar 
valor e novas ideias para o time.

negociações, em razão 
dos problemas políticos 
e econômicos pelos quais 
o país tem passado. No 
entanto, como ficará de-
monstrado na apresen-
tação da Chapa 1 – AD-
VOCEF EM AÇÃO - muitas 
conquistas foram alcan-
çadas.

Minha motivação 
para querer continuar 
fazendo parte da gestão 
é a certeza, em primeiro 
lugar, de que o excelente 
trabalho até aqui realiza-
do merece continuidade; 
em segundo lugar, de que o novo colegiado formado pela 
Chapa 1 muito tem a oferecer para fortalecer ainda mais a 
ADVOCEF, em todas as suas frentes de atuação, com vontade, 
experiência, entrosamento e capacidade de realização.

Identifico no grupo 
que ora concorre pela 
Chapa 1 o conhecimen-
to, a coesão, a sintonia, 
o preparo e a determina-
ção necessários para gerir 
a ADVOCEF, que cresceu 
muito nos últimos anos, 
de forma nunca antes ex-
perimentada, é bom lem-
brar. 

Hoje, a ADVOCEF é 
uma entidade que ingres-
sou de vez na era digital, 
e amplia seus horizontes 
e sua projeção nacional a 
cada ano, tornando-se cada vez maior, com mais penetração 
e capilaridade nos diversos segmentos do cenário político na-
cional. Isto vem tornando-a imensamente mais complexa de 
ser conduzida, exigindo uma gestão que domine suas rotinas, 
peculiaridades e canais de comunicação. 

Poder participar desse imenso desafio, que é gerir esta AD-
VOCEF moderna, dinâmica e proativa, é sem dúvida o que mais 
me motiva. Espero contar com o voto de confiança dos colegas 
associados, para, junto com a Anna e os demais membros de 
nosso time, poder contribuir para a realização de uma excelen-
te gestão à frente da ADVOCEF. JUNTOS PODEMOS MAIS!

Candidata a Presidente da Chapa 1
Anna Claudia de Vasconcellos

Candidato a Vice-Presidente da Chapa 1
Fernando da Silva Abs da Cruz
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CHAPA 1 – ADVOCEF EM AÇÃO
Com a participação de todos os integrantes da Chapa 

1 – ADVOCEF EM AÇÃO –, representados por colegas de 
todo o Brasil, apresentamos as propostas para o biênio 
2018/2020.

PROJETO CONJUNTO DA DIRETORIA EXECUTIVA
- criação de um núcleo acadêmico, com participação 

dos associados/professores, com objetivo de auxiliar na es-
colha de cursos à distância de interesse dos associados, 
além de auxiliar na organização e participação de painéis 
e palestras nos encontros presenciais da ADVOCEF, com a 
finalidade de fortalecer e ampliar a importância do Jurídico 
para a CAIXA, com foco no contínuo aperfeiçoamento dos 
advogados, preparando-os para o futuro.

RELACIONAMENTO INSTITUCIONAL
- criação da Comissão Especial da FUNCEF, presidida 

pelo colega Alfredo Ambrósio Neto, do JURIRGO, para 
acompanhamento dos assuntos ligados à FUNCEF, de for-
ma a permitir a defesa dos seus participantes e assistidos, 
com forte atuação da ADVOCEF perante os órgãos e enti-
dades para intensificar a fiscalização na aplicação dos re-
cursos e a defesa dos interesses dos participantes;

- permanecer estimulando e apoiando a já crescente 
participação de advogados da CAIXA e de Empresas Esta-
tais em entidades afins, como as Seccionais da OAB e nas 
Comissões do Conselho Federal da OAB;

- trabalhar no acompanhamento mediante audiências 
junto às autoridades constituídas e, especialmente, junto 
ao Congresso Nacional para aprovação do projeto que re-
gulamenta a atividade de Advogados em empresas públi-
cas federais, como categoria diferenciada (anteprojeto de 
lei aprovado pelo CFOAB, que se encontra na Casa Civil da 
Presidência da República, e a PEC 301/2016), e aprovação 
de outros projetos de interesse da nossa categoria profis-
sional;

- promover a realização do II Congresso Nacional da 
Advocacia Estatal;

- transformar em permanente a atual Comissão Espe-
cial de Advocacia em Estatais;

- alinhar a atuação do Conselho Fiscal com o Diretor 
Tesoureiro da ADVOCEF, atuando como órgão consultor, 
quando do ordenamento da despesa, respeitando a auto-
nomia da Diretoria;

- participar ativamente de todas as discussões envolven-
do o Saúde Caixa, visando o bem-estar dos associados.

NEGOCIAÇÃO COLETIVA
- propor a instituição de uma única centralizadora de 

subsídios para toda a área jurídica - CEJUS, composta por 
advogados e colegas das diversas áreas da CAIXA, com vin-
culação da centralizadora à DIJUR/SUTEN, a quem caberá 
definir os modelos, prazos e fluxos, de forma a desburocra-
tizar a atuação dos integrantes dos jurídicos no trato dos 
subsídios.

- buscar a concessão do reembolso de telefonia (previs-
to no MN RH174 apenas para gerentes), para todos os co-
legas advogados que atuem em audiências e outras ativida-
des externas, onde tenham de utilizar seu aparelho celular. 

- atuar perante a DIJUR para reivindicar a unificação dos 
diversos sistemas da área jurídica e outros que os advoga-
dos têm de acessar para sua atuação profissional, como 
Portal Jurídico, SIJUR, SIDAP, E-PROC V2, PJe, SIGA, SISRH, 
etc., de modo que o advogado tenha de utilizar um único 
sistema, que “converse” com todos os demais, nos moldes 
do que já é feito pela AGU, com o sistema SAPIENS.

- criação da Comissão dos Advogados “sub judice”, 
presidida pelo colega Vinícius Nogueira Cavalcanti, do JU-
RIRCG, com a finalidade de discutir, estudar, propor e im-
plementar estratégia de solução dos conflitos, elaboração 
de relatórios periódicos que visem o aprimoramento da 
discussão envolvendo a resolução da questão perante a 
empresa e perante os Tribunais;

- criação da Comissão de TI, presidida pelo associado 
Aquilino Novaes, da REJURUB, advogado e analista de sis-
temas, para debate e elaboração de propostas de melho-
ria dos processos e procedimentos de trabalhos adotados 
nos jurídicos;

- reforçar o contato com os representantes regionais, 
com vistas a melhor obtenção de dados e informações 
necessárias aos temas relacionados a volume de processo 
e trabalho dos advogados em cada Jurídico, pleiteando 
junto à DIJUR que tais informações sejam periodicamente 
disponibilizadas aos advogados interessados;

- a partir de informações obtidas junto aos represen-
tantes regionais, elaborar proposta de melhor distribuição 
de advogados do quadro, inclusive com a utilização do 
trabalho à distância, considerando a virtualização da jus-
tiça;

- reforçar junto à DIJUR o papel da ADVOCEF como voz 
e defesa do advogado do quadro, envidando sua partici-
pação integral em qualquer procedimento que envolva o 
questionamento de atuação dos associados.

HONORÁRIOS
- dar prosseguimento à atuação perante a área jurídi-

ca e área de crédito da CAIXA para aperfeiçoamento do 
boleto único de pagamento do crédito judicializado, am-
pliando seu espectro de abrangência e propondo novas 
ferramentas para agilidade das renegociações;

- manter a política de acompanhamento e participa-
ção ativa nas renegociações de créditos relevantes;

- acompanhar e fiscalizar o recolhimento dos honorá-
rios decorrentes de Recuperações Judiciais já com Plano de 
Recuperação em fase de pagamento;

- realizar campanha permanente de conscientização 
da importância de defesa dos honorários na esfera judicial 
e administrativa, ressaltando a importância da atuação de 
cada um dos advogados na arrecadação mensal;
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- realizar novo Encontro Técnico da Área de Recupe-
ração de Créditos para discutir e socializar boas práticas;

- estimular a integração das Comissões locais de hono-
rários, com a melhoria da interface de comunicação, work-
flows, protocolos de procedimentos, estimulando a realiza-
ção de reuniões virtuais através das plataformas existentes;

- implementar as ferramentas tecnológicas de arquiva-
mento e divulgação de dados fiscais;

- atuar em conjunto com a Presidência na busca pere-
ne no rastreamento dos honorários recebidos e a receber;

- intensificar a cobrança dos honorários advindos da 
Reforma Trabalhista e dos honorários sucumbenciais em 
geral;

- prestar, em apoio à Tesouraria, suporte permanente 
às comissões de honorários para que consigam identificar 
falhas na arrecadação dos honorários contratuais e su-
cumbenciais.

COMUNICAÇÃO
- criação de um núcleo de Mediação e Solução de 

Conflitos, vinculado a uma (ou algumas) Diretoria, objeti-
vando aproximar as partes e, na medida do possível e de 
modo informal, resolver os conflitos, bem como, na hipó-
tese de infrutífera a resolução, colher informações preli-
minares visando auxiliar os trabalhos futuros da Diretoria 
de Prerrogativas;

- criação de workflow e protocolos dos procedimentos 
adstritos aos núcleos de Mediação e Prerrogativas: Ex.: Ca-
nal de reclamação (interface: exclusivamente por e-mail) 
> Distribuição para o núcleo de Mediação > Ação sugeri-
da > Submissão à Diretoria > Deliberação > Execução da 
Ação > Resolução da reclamação ou Reencaminhamento 
para a Diretoria de Prerrogativas (de forma peremptória: 
deliberaria pelo prosseguimento em defesa do associado 
ou pelo arquivamento da reclamação, com a consequente 
exposição das razões);

- implantar a realização de reuniões virtuais entre os 
membros da Diretoria Executiva Conselhos Deliberati-
vo/Fiscal e Comissões Regionais (ex. honorários), como 
já mencionado, através das plataformas existentes (ex. 
Skype, Hangouts);

- criar um canal de reclamação no site/app, com dis-
tribuição direta à(s) Diretoria(s) e Presidência ou Vice-Pre-
sidência;

SOCIAL
- buscar parceiros que possam, sem ônus para os as-

sociados, ampliar ou estender aos associados os convê-
nios já contratados, exemplo convênios da FENAE, FENAG, 
FUNCEF e outras entidades vinculadas com as quais se 
mantenha relacionamento institucional.

CONSELHO DELIBERATIVO
Adonias Melo de Cordeiro (Jurir/FO)
Alfredo Ambrósio Neto (Jurir/GO) 
Cláudia Teles da Paixão Araujo (Jurir/AJ)
Daniele Cristina Alaniz Macedo (Jurir/SP)
Edson Maciel Monteiro (Jurir/FL)
Elton Nobre de Oliveira (aposentado/Jurir/RJ)
Henrique Chagas (Rejur/PP)
José de Anchieta Bandeira Moreira Filho (Jurir/BE)
Patrícia Raquel Caires Jost Guadanhim (Rejur/LD)
Paulo César Fortes do Nascimento (Jurir/BH)
Renato Luiz Harmi Hino (Jurir/CT)
Renato Paes Barreto de Albuquerque (Jurir/RE)
Vinícius Nogueira Cavalcanti (Jurir/CG)
 
CONSELHO FISCAL
Bruno Carneiro Peixoto (Jurir/ME)
Claudia Elisa Medeiros T J Siqueira (Jurir/RN)
Edson Pereira da Silva (Dijur/Suten)
Flávio Silva Rocha (Jurir/BR)
Iliane Rosa Pagliarini (Jurir/CT)
Jairdes Carvalho Garcia (Rejur/IP) 
Marcos Nogueira Barcellos (Jurir/RJ)

Presidente	
Anna Claudia de Vasconcellos (Jurir/FL) 
Vice-Presidente	
Fernando da Silva Abs da Cruz (Rejur/NH)
1º Secretário	
Justiniano Dias da Silva Junior (Jurir/RE) 
2º Secretário
Roberta Mariana Barros de Aguiar Corrêa (Jurir/PO) 
1º Tesoureiro
Melissa Santos Pinheiro Vassoler Silva (Jurir/PV) 
2º Tesoureiro	
Marisa Alves Dias Menezes (Jurir/SP) 
Diretoria de Honorário Advocatícios 	
Marcelo Quevedo do Amaral (Rejur/NH) 
Diretoria de Relacionamento Institucional 	
Carlos Alberto Regueira de Castro e Silva (DIJUR/SUTEN)
Diretoria Jurídica 	
Magdiel Jeus Gomes Araújo (Jurir/JP) 
Diretoria Social 	
Marcelo Dutra Victor (Jurir/BH) 
Diretor de Comunicação 	
Duilio José Sanchez Oliveira (Rejur/SJ) 
Diretoria de Negociação Coletiva 	
Linéia Ferreira Costa (Jurir/SA) 
Diretoria de Prerrogativas 	
Sandro Cordeiro Lopes (Rejur/NT)

Chapa ADVOCEF EM AÇÃO
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Davi Duarte nasceu em Concórdia/SC, em 11/05/1956. 
Formado em Ciências Jurídicas e Sociais (Direito), na PUC/RS. 
Especialização em Direito Público na Faculdade Fortium/Proje-
ção DF – 2006.

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL
• Advogado da CAIXA desde 01/11/1988.
• Membro da Comissão Especial da Advocacia Pública da 

OAB/RS. 
• Presidente da Comissão Especial do Advogado Empre-

gado da OAB/RS. 
• Presidente da ADVOCEF em 1996/1998 e 2008/2010.
• Vice-Presidente da Federação Nacional dos Advogados 

(FeNAdv).
• Advogado nas áreas de Contencioso e Consultivo da CAIXA.
• Consultor Jurídico na Diretoria Jurídica da CAIXA, entre 

01/04/2004 e 31/08/2010.
• Integrante do Sindicato dos Advogados do RS.
• Atualmente lotado no Consultivo do JURIR PO.
Presidente da Comissão de Negociação da ADVOCEF para 

implantar o cumprimento da Lei 8.906/94, que resultou no 1º 
e único Acordo Coletivo de Trabalho celebrado pelos Advoga-
dos com a CAIXA, contando com a intermediação da Federa-
ção Nacional dos Advogados.

Fábio Guimarães Häggsträm nasceu em Porto Alegre/RS, em 13/06/1980. Formado em 
Ciências Jurídicas e Sociais (Direito) pela PUC/RS. Especialização em Direito Público pela Facul-
dade Projeção. MBA em Gestão Estratégica de Pessoas pela Unirriter Laureate.

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL
• Advogado da CAIXA desde 11/05/2009.
• Trabalhou na área de recuperação de créditos, consultivo e feitos diversos em Santa 

Maria/RS.
• Trabalhou na área habitacional e trabalhista em Porto Alegre/RS.
• Vice-Presidente da Comissão Especial do Advogado Empregado OAB/RS.
• Membro da Comissão Especial da Advocacia Pública da OAB/RS.
• Integrante do Sindicato dos Advogados do RS.
• Atualmente atua na área trabalhista, em sua célula de conciliação.

Como Presidente da 
ADVOCEF, tendo como Vice 
o Dr. Bruno Vanuzzi, capi-
taneou as negociações que 
resultaram na cláusula que 
serviu de fundamento jurídi-
co para a histórica greve da 
categoria. Era o Presidente 
na greve referida, que con-
figurou um divisor de águas 
para a consolidação da Ad-
vocef e dos subsequentes 
avanços conquistados.

Ademais, suas administrações tiveram como marca o 
equilíbrio, o diálogo e o fortalecimento de uma ADVOCEF in-
dependente.

Davi é defensor tanto de Advogados quanto da CAIXA em 
inúmeros e importantes processos, dentre os quais podemos 
citar a Ação Anulatória do concurso de 1992; Anulação dos 
Termos Brancos pelo JEC/RJ, no STF; atuação nos processos 
relativos aos planos econômicos – STJ; intensa participação 
na esfera administrativa, no processo de internalização das 
loterias (CAIXA x GTech), entre outros.

Candidato a Presidente da Chapa 2
Davi Duarte

Candidato a Vice-Presidente da Chapa 2
Fábio Guimarães Häggsträm

CHAPA 2 – ADVOCEF para Todos
Plano de Trabalho
Atuação ética, com respeito e valorização da pessoa e do 

patrimônio do Associado, da ADVOCEF e da CAIXA.
Atuação eficiente, para maximizar resultados econômi-

co-financeiros, em proveito dos associados.
Atuação inteligente, por meio de novas ações e ideias 

geradoras de autonomia e independência da Associação. 
Atuação proativa, na defesa dos Associados, pela me-

lhoria das condições de trabalho.

ADVOCEF para Todos
Para Todos da Matriz, Jurídico, Rejur e Extensão;
Para Todos os associados, aposentados e na ativa;
Para Todos os associados, concursados e sub-judices;
Para Todos, gestores e equipes;
Para Todos que acreditam que é hora de renovar; 
Para Todos que acreditam que a diversidade de ideias é a 

matéria-prima da nossa força associativa;
Para Todos que desejam uma Associação mais independente; 
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Para Todos que primam pela excelência, pela ética e pela 
boa técnica;

Para Todos que acreditam na CAIXA como instrumento de 
realização de um projeto de País;

Para Todos que apoiam a nossa atuação como a de procu-
radores estatais em carreira;

Para Todos que acreditam no Jurídico como pilar estrutu-
rante de uma empresa estatal eficiente, moderna e indispen-
sável ao povo brasileiro;

Para Todos que estão cansados do encaminhamento sub-
jetivo de questões objetivas;

Para Todos que querem uma ADVOCEF maior, mais forte, 
mais independente, uma ADVOCEF para Todos.

O que nos motiva
A constatação de que há necessidade de se resgatar uma 

gestão independente e corajosa, capaz de viabilizar melhorias 
nas condições de trabalho e afastar premissas empíricas e ul-
trapassadas que solapam os direitos e prerrogativas de seus 
associados;

A necessidade de renovação para permitir o aparecimen-
to de novas ideias, novos conceitos e um novo jeito de rela-
cionamento com o associado;

A certeza de que Davi é o candidato com mais experiência 
e o mais preparado para conduzir a nossa associação nesse 
tempo de mudanças sociais e operacionais da CAIXA;

A busca pelo aperfeiçoamento das relações com as de-
mais entidades de classe e com a própria CAIXA, primando 
pela independência no pensar e no agir, com altivez, respeito 
e autonomia;

A busca por uma Advocacia forte para melhor trabalhar 
na defesa do patrimônio público;

O exercício da liberdade, autonomia, independência e 
aplicação da técnica, com respeito às condições legais tam-
bém deferidas ao empregador, que contrata, remunera e diri-
ge a prestação pessoal do trabalho;

A nítida percepção de que a tecnologia da informação tem 
fragilizado as condições de trabalho do Advogado no exercício 
profissional, demandando uma atuação concreta da ADVOCEF 
no suporte a seus associados nesse período de mudança;

Buscar a adequação das pessoas às atividades, para via-
bilizar o sonho de cada um, com o pleno desenvolvimento 
humano e o máximo de eficiência possível.

A defesa do interesse dos Associados, da ADVOCEF e da 
CAIXA, que podem ser conjugados, desde que presididos 
pelo respeito mútuo e compreensão do diferente papel de 
cada Entidade. Com boa vontade, sabedoria e persistência, 
chegaremos ao resultado final em que todos ganharemos: 
profissionais, empresa e sociedade. 

METAS 
I - PERMANENTE EMPENHO POR MELHORIA DAS 

CONDIÇÕES DE TRABALHO
Atuar como agente catalisador da mudança, buscando, 

conjuntamente com a CAIXA, o equilíbrio entre quantidade 
de demandas e capacidade de realização com qualidade e efi-
ciência;

Fomentar e incentivar a modernização dos sistemas corpo-
rativos na busca de uma profissional distribuição das tarefas;

Estimular e garantir o respeito recíproco nas relações de 
trabalho, pelo adequado cumprimento da Constituição; leis, 
normas e demais atos;

Atuação proativa junto à CAIXA, Entidades Sindicais, Pro-
fissionais e demais órgãos, da Administração e do Judiciário, 
para obter um trabalho com maior qualidade e eficiência;

Empenho permanente para reequilibrar a equação tra-
balho pessoal x quantidade de tarefas x trabalho de apoio 
x recursos materiais e tecnológicos necessários ao exercício 
profissional;

Defender a periódica realização de concurso público para 
advogados;

Atuar para que ocorra a terceirização minimamente e 
apenas em situações excepcionais;

Avaliar as condições de trabalho nas Unidades Jurídicas 
(volume de acervos, equipamentos e instalações de suporte, 
etc.);

Atuar no âmbito interno da CAIXA, perante as diversas 
áreas de sua estrutura organizacional, pela preservação e res-
peito às prerrogativas do seu quadro de Advogados, diligen-
ciando sempre por melhores condições de trabalho.

II - ADVOCACIA DE EMPRESAS ESTATAIS
Atuar proativamente, para a manutenção e fortalecimen-

to da Advocacia em empresas estatais, como forma de garan-
tir e enaltecer o papel fundamental dos Advogados na defesa 
das estatais; buscar incondicionalmente o respeito e estabele-
cimentos das prerrogativas essenciais à defesa do patrimônio 
público.

III - AMPLIAÇÃO DA ARRECADAÇÃO E DO RATEIO DE 
VALORES

Atuar no fortalecimento das comissões de honorários, 
garantindo um melhor intercâmbio entres as unidades para 
obter a máxima eficiência e difusão das melhores práticas;

Implantar ferramentas no sítio da ADVOCEF que facilitem 
o trabalho de cobrança e a troca de informações entre as 
Unidades Jurídicas;

Implantar ferramentas para consolidação das teses e pe-
ças, com informações rápidas e disponíveis aos associados;

Buscar a criação de grupos de trabalho específicos para 
analisar e propor soluções de acompanhamento das ações 
com grande repercussão;

Melhorar a informação quanto aos processos de relevân-
cia para a categoria;

Lutar por uma CAIXA RECUPERADORA DE ATIVOS;
Atuar constantemente pelo aprimoramento da estrutura 

de cobrança administrativa da CAIXA, estabelecendo parce-
rias para agilizar as consultas e os procedimentos de ajuiza-
mento e cobrança de créditos. 

IV - INTEGRAÇÃO COM A CAIXA 
Formatação de trabalho em grupo de sorte a subsidiar a 

DIJUR e a administração da CAIXA com planos, metas e provi-
dências que os Advogados consideram o que há de melhor à 
empresa (melhores práticas), para sugestão de aplicação em 
seus Jurídicos, e nas Unidades Centrais, com reflexos positi-
vos às pessoas que atuam nas diversas Unidades Jurídicas e à 
própria CAIXA e sua Administração.
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Diretoria de Negociação Coletiva 	
Paulo Henrique Bedor (PE)
Diretoria de Prerrogativas 	
Élida Fabricia Oliveira Machado Franklin (PI)
CONSELHO DELIBERATIVO
Antonio Xavier de Moraes Primo (PE)
Lourenço Nascimento Santos Neto (BA)
Luiz Fernando Padilha (RJ)
Marta Bufáical Rosa (Aposentada)
Gabriel Augusto Godoy (SP)
Marcos Luciano Gomes (CV/PR)
Luís Gustavo Franco (PO/RS)
Cléber Alves Tumoli (ES)
José Irajá de Almeida (PR)
Leandro Pinto de Azevedo (RS)
 
CONSELHO FISCAL
Rodrigo Trassi de Araujo (SP)
Rinaldo Penteado da Silva (RS)
Janaina Marreiros Guerra Dantas (PI)
Consuelo Cesar de Oliveira (RJ)
Elias Menezes de Aguiar (FO/CE)

Presidente	
Davi Duarte (RS)
Vice-Presidente	
Fábio Guimarães Hâggstrãm (RS)
1º Secretário	
Alfredo De Souza Briltes (MS)
2º Secretário
Matheus Oliveira da Silva Moreira (BA)
1º Tesoureiro
Isabella Gomes Machado (BR) 
2º Tesoureiro	
Gustavo Castro Villas Boas (AL)
Diretoria de Honorário Advocatícios 	
André Luís Bertolino (SP) 
Diretoria de Articulação e Relacionamento Institucional
José Nicodemos Rodrigues Varela (MZ)
Diretoria Jurídica 	
Leandro Jacob Neto (GO) 
Diretoria Social 	
Aline Lisboa Naves Guimarães (MZ)
Diretor de Comunicação, Relacionamento Interno  
e Eventos	
Octavio Caio Mora Y Araújo Couto Silva (RJ)

Chapa Advocef para Todos

Promover e incentivar a construção de mecanismos que 
garantam uma distribuição profissional de processos e tare-
fas;

Propor e participar de estudos que visem a adaptação às 
novas tecnologias da informação;

Trabalho administrativo em prol da advocacia;
Trabalhar em parceria com a CAIXA para a solução dos 

litígios existentes.
Por que essa ideia: para fazer mais, com menos dispêndio 

e prestar serviço com melhor qualidade. A integração coope-
rativa fará muitos se tornarem responsáveis pela construção 
e aplicação das medidas. A atenção aos assuntos de interesse 
da Empresa e dos Advogados é positiva sob todos os ângulos, 
pelo cuidado que encerra.

V - DEFESA DA CAIXA
Particularmente nos últimos anos temos assistido a tristes 

acontecimentos no poder público. Na esteira desses aconte-
cimentos observamos o ressurgimento de ideias de privatiza-
ção e ataques à nossa empresa, derivados tanto de agentes 
externos quanto internos.

A defesa de nossa empresa somente poderá ser efetiva 
através do restabelecimento de nossa força cooperativa. Nos-
sa Associação não pode reduzir-se a mera expectadora dos 
acontecimentos, como se sua função fosse apenas o repasse 
de honorários e uma tênue e fraca promessa de garantia de 
emprego. Precisamos mais para defender a CAIXA. E somos 
mais como profissionais e como Associação. 

A CAIXA espera mais de nós e a ADVOCEF para Todos 
lutará para o fortalecimento de nossa categoria para bem 

defender nossa CAIXA. Seremos parceiros na travessia desse 
período de mudança e lutaremos pelo fortalecimento da car-
reira e da CAIXA.

VI - INTEGRAÇÃO COM OUTRAS ENTIDADES ASSO-
CIATIVAS

A Advocef para Todos irá fortalecer o laço com as demais 
entidades associativas para ajudar na defesa da CAIXA; 

Com a PREVIC na preservação dos Planos de Previdência 
Complementar dos empregados da CAIXA, na busca do cum-
primento das normas da legislação;

Junto ao MPF na defesa dos interesses dos patrocinados 
e assistidos;

Integração permanente com Entidades Sindicais e OAB;
Integração com a FUNCEF - Presidente e Diretores - na 

busca do comprometimento desses com a transparência e 
eficiência nos negócios de interesse dos participantes e as-
sistidos.

VII - GRUPOS DE TRABALHO PERMANENTES
Eleger os principais trabalhos institucionais desenvolvidos 

pela CAIXA para objeto de Estudos, sob a forma de Cursos, 
Palestras e Eventos.

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
Sistema de Habitação
Programas Sociais
Recursos Humanos
Mercado Financeiro
Advocacia Trabalhista
Conciliação
Outros
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Boas práticas

Reunião de demandas  
contra o mesmo mutuário

Visando evitar diligências em 
duplicidade e retrabalho desneces-
sário, uma vez identificadas várias 
demandas contra o mesmo mutu-
ário, com fundamento no direito 
fundamental à economia e celeri-
dade processuais, pertinente pleite-
ar a reunião dos processos a fim de 
se utilizar de informações comuns 
sobre endereços e bens penhorá-
veis. 

Neste sentido, conforme deter-
mina o artigo 85, § 13º, do CPC, nos 
embargos à execução convertidos 
em cumprimento de sentença sem 
pagamento pela parte executada te-
mos previsão expressa para que os 
valores sejam acrescidos aos valores 
exequendos para todos os fins.

Modelo de petição CAIXA:

CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL - CAIXA, já qualificada nos 
autos do processo em epígrafe, por 

Jeremias Pinto Arantes 
de Souza (*)

Despacho/Decisão

Conforme salientado pela Caixa 
Econômica Federal, tramitam nesta 
Vara Federal outros dois executi-
vos com identidade de executados 
(Execução de Título Extrajudicial nº 
2009.71.07.003515-1, distribuída 
em 19-08-2009, e Cumprimento de 
Sentença nº 2009.71.07.005662-2, 
de 30-11-2009).

Em todos os feitos repetem-se 
os pedidos e as diligências para 
localização de bens, demandando 
despesas e outros ônus à exequen-
te.

Desta forma, visando à econo-
mia processual e otimização das 
diligências requeridas, determino 
que a execução tenha prossegui-
mento apenas no feito mais antigo 
(Execução de Título Extrajudicial nº 
2009.71.07.003515-1), devendo os 
demais processos permanecer sus-
pensos.

Caso naquele feito haja a satis-
fação da execução, com sobra de 
valores, estes deverão ser destina-
dos aos demais processos.

Certifique-se naquele feito acer-
ca desta decisão, bem como do va-
lor e contrato executado.

Após, arquivem-se os autos com 
baixa na distribuição, com a possi-
bilidade de reativação a qualquer 
momento, independentemente de 
ônus à parte interessada.

Intimem-se.
Caxias do Sul, 13 de agosto de 

2013.

seu procurador firmatário, vem, 
respeitosamente, perante Vossa Ex-
celência, levando em conta os pos-
tulados da economia e celeridade 
processuais (artigo 5º, LXXVIII, 
da CF), a fim de se utilizar de in-
formações comuns sobre pesquisa 
de endereços e de bens, requerer 
a reunião do(s) seguinte(s) proces-
so(s) que tem no seu pólo passivo 
a(s) mesma(s) parte(s) aqui execu-
tada(s), para que passem a tramitar 
em conjunto: ...

Feito isso, para evitar duplicida-
de de diligências, gerando trabalho 
desnecessário para esse juízo e para 
esta empresa pública, requer a sus-
pensão deste feito até a localização 
da parte adversa/citação por edital 
ou efetiva alienação judicial de seu 
patrimônio no processo...

Nesse sentido:

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
Nº 5000871-29.2011.404.7107/RS



  Fevereiro | 2018 13

Modelo de petição FGTS:

FUNDO DE GARANTIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO – FGTS 
(UNIÃO FEDERAL), neste ato repre-
sentado pela CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL – CAIXA, já qualificada 
nos autos do processo em epígrafe, 
por seu procurador signatário, vem, 
respeitosamente, perante Vossa Ex-
celência, em prol do postulado da 
economia e celeridade processuais 
(artigo 5º, LXXVIII, da CF), bem 
como previsão contida no artigo 
28, da Lei 6.830/80, a fim de se uti-
lizar de informações comuns sobre 
pesquisa de endereços e de bens, 
requerer a reunião do(s) seguinte(s) 
processo(s) que tem no seu pólo 
passivo a(s) mesma(s) parte(s) aqui 
executada(s), para que passem a 
tramitar em conjunto: ...

Feito isso, para evitar duplicida-
de de diligências, gerando trabalho 
desnecessário para esse juízo e para 
este fundo público, requer a sus-
pensão deste feito até a localização 
da parte adversa/citação por edital 
ou efetiva alienação judicial de seu 
patrimônio no processo ...

Nesse sentido:
Idem anterior

Modelo de petição cumpri-
mento de sentença de embar-
gos à execução:

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
- CAIXA, já qualificada nos autos do 
processo em epígrafe, por seu pro-
curador firmatário, vem, respeito-
samente, perante Vossa Excelência, 
requerer a conversão do feito em 
cumprimento de sentença, conforme 
artigo 523, do CPC, bem como a fixa-
ção, nos termos dos artigos 85, § 1º e 
523, § 1º, ambos do CPC, dos hono-
rários advocatícios de 10% devidos 
para a fase de cumprimento de sen-
tença, considerando a hipótese de 
não cumprimento voluntário da obri-

gação, o que é corroborado por po-
sição do Superior Tribunal de Justiça 
– STJ contida na súmula 517 e sob o 
rito dos recursos repetitivos – 1.036, 
do CPC (STJ, REsp 1.134.186/RS, 
Corte Especial, Rel. Min. Luis Fe-
lipe Salomão, DJe 21/10/2011 e 
REsp. n.º 940.274/MS).

Súmula 517: São devidos ho-
norários advocatícios no cum-
primento de sentença, haja ou 
não impugnação, depois de es-
coado o prazo para pagamento 
voluntário, que se inicia após a 
intimação do advogado da par-
te executada.

CPC:

Art. 85. A sentença condenará o 
vencido a pagar honorários ao ad-
vogado do vencedor.

§ 1º São devidos honorários 
advocatícios na reconvenção, 
no cumprimento de sentença, 
provisório ou definitivo, na exe-
cução, resistida ou não, e nos recur-
sos interpostos, cumulativamente.

Art. 523. No caso de condena-
ção em quantia certa, ou já fixada 
em liquidação, e no caso de deci-
são sobre parcela incontroversa, o 
cumprimento definitivo da senten-
ça far-se-á a requerimento do exe-
quente, sendo o executado intima-
do para pagar o débito, no prazo 
de 15 (quinze) dias, acrescido de 
custas, se houver.

§ 1º Não ocorrendo paga-
mento voluntário no prazo do 
caput, o débito será acrescido 
de multa de dez por cento e, 
também, de honorários de ad-
vogado de dez por cento.

§ 2º Efetuado o pagamento 
parcial no prazo previsto no caput, 
a multa e os honorários previstos 
no § 1o incidirão sobre o restante.

§ 3º Não efetuado tempesti-
vamente o pagamento voluntário, 
será expedido, desde logo, manda-

do de penhora e avaliação, seguin-
do-se os atos de expropriação. (gri-
fos nossos)

Outrossim, requer a intimação 
da(s) parte(s) adversa(s) através 
de seu advogado, caso consti-
tuído, ou pelo correio para que 
pague(m) o valor da condenação 
(demonstrativo em anexo), nos 
termos do artigo 523, do CPC.

Além disso, requer a retificação 
do valor da causa com o intuito de 
expedir certidão do artigo 828, do 
CPC, onde constem os valores efeti-
vamente objeto de cobrança neste 
cumprimento de sentença.

Uma vez a(s) parte(s) intima-
da(s) e não havendo pagamento 
no prazo legal, requer que sejam os 
honorários fixados para a fase 
de cumprimento de sentença 
acrescidos aos valores objeto da 
primeira intimação, nos termos do 
artigo 523, § 1º, do CPC, ao lado da 
multa de 10% devida em razão do 
mesmo dispositivo legal. 

Isso feito, em prol do postulado 
fundamental da celeridade proces-
sual (artigo 5º, LXXXVIII, da CF), 
requer que os valores aqui objeto 
de cobrança sejam certificados no 
processo ... (execução de título 
extrajudicial vinculada), com a 
determinação judicial para cobran-
ça conjunta naquele feito, nos ter-
mos do artigo 85, § 13º, do Código 
de Processo Civil:

Art. 85. A sentença condenará o 
vencido a pagar honorários ao ad-
vogado do vencedor.

...
§ 13. As verbas de sucum-

bência arbitradas em embar-
gos à execução rejeitados ou 
julgados improcedentes e em 
fase de cumprimento de sen-
tença serão acrescidas no valor 
do débito principal, para todos 
os efeitos legais. (grifos nossos)

(*) Advogado da CAIXA 
em Caxias do Sul/RS.
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Vale a pena saber

Jurisprudência

“DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPE-
CIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE PROTESTO 
C/C PEDIDO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PROTESTO DE CHEQUES PRESCRITOS. IRREGULARIDA-
DE. HIGIDEZ DA DÍVIDA. POSSIBILIDADE DE MANEJO DE 
AÇÃO DE COBRANÇA FUNDADA NA RELAÇÃO CAUSAL E 
DE AÇÃO MONITÓRIA. ABALO DE CRÉDITO INEXISTENTE. 
DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO.

1. Ação ajuizada em 27/07/2007. Recurso especial 
interposto em 28/07/2011 e distribuído em 22/09/2016. 
Julgamento: Aplicação do CPC/73.

2. O propósito recursal reside em definir se o protes-
to de cheques prescritos é ilegal e se enseja dano moral 
indenizável.

3. O protesto cambial apresenta, por excelência, natu-
reza probante, tendo por finalidade precípua servir como 
meio de prova da falta ou recusa do aceite ou do paga-
mento de título de crédito.

4. De acordo com o disposto no art. 1º da Lei 9.492/97 
(“Lei do Protesto Notarial”), são habilitados ao protesto 
extrajudicial os títulos de crédito e “outros documentos 
de dívida”, entendidos estes como instrumentos que ca-
racterizem prova escrita de obrigação pecuniária líquida, 
certa e exigível, ou seja, documentos que propiciem o 
manejo da ação de execução.

5. Especificamente quanto ao cheque, o apontamen-
to a protesto mostra-se viável dentro do prazo da execu-
ção cambial - que é de 6 (seis) meses contados da expira-
ção do prazo de apresentação -, desde que indicados os 
devedores principais (emitente e seus avalistas).

Em relação aos coobrigados (endossantes e respec-
tivos avalistas), o art. 48 da Lei 7.347/85 impõe que o 
aponte a protesto seja realizado no prazo para apresen-
tação do título ao sacado.

6. Consoante decidido pela 2ª Seção no REsp 
1.423.464/SC, submetido ao rito dos recursos especiais 
repetitivos, “sempre será possível, no prazo para a exe-
cução cambial, o protesto cambiário de cheque, com a 
indicação do emitente como devedor” (tema 945).

7. Na hipótese dos autos, os protestos dos cheques 
foram irregulares, na medida em que efetivados cerca de 
4 (quatro) anos após a data da emissão dos títulos.

8. Cuidando-se de protesto irregular de título de cré-
dito, o reconhecimento do dano moral está atrelado à 
ideia do abalo do crédito causado pela publicidade do 
ato notarial, que, naturalmente, faz associar ao devedor 
a pecha de “mau pagador” perante a praça.

9. Todavia, na hipótese em que o protesto é irregu-
lar por estar prescrita a pretensão executória do credor, 
havendo, porém, vias alternativas para a cobrança da dí-
vida consubstanciada no título, não há se falar em abalo 
de crédito, na medida em que o emitente permanece na 

condição de devedor, estando, de fato, impontual no pa-
gamento.

10. Prescrita a ação executiva do cheque, assiste ao 
credor a faculdade de ajuizar a ação cambial por locuple-
tamento ilícito, no prazo de 2 (dois) anos (art. 61 da Lei 
7.357/85); ação de cobrança fundada na relação causal 
(art. 62 do mesmo diploma legal) e, ainda, ação moni-
tória, no prazo de 5 (cinco) anos, nos termos da Súmula 
503/STJ.

11. Nesse contexto, embora, no particular, tenham 
sido indevidos os protestos, pois extemporâneos, a dívi-
da consubstanciada nos títulos permanecia hígida, não 
estando caracterizado, portanto, abalo de crédito apto a 
ensejar a caracterização do dano moral.

12. Recurso especial parcialmente provido, apenas 
para se determinar o cancelamento dos protestos.”

(STJ, REsp 1.677.772, Terceira Turma, Rel. Min. Nancy 
Andrigui, DJe 20/11/2017)

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁ-
RIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. DIREITO INTER-
TEMPORAL. REGIME JURÍDICO APLICÁVEL.

PROPOSITURA DA AÇÃO SOB A ÉGIDE DO ESTATUTO 
PROCESSUAL CIVIL DE 1973. PROLAÇÃO DE SENTENÇA 
QUANDO EM VIGOR O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE DA NOVEL LEGISLAÇÃO. NECES-
SIDADE DE ARBITRAMENTO DA VERBA HONORÁRIA SU-
CUMBENCIAL À LUZ DO ART. 85 DA LEI N. 13.105/2015. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno. 

II - Consoante o entendimento desta Corte, a senten-
ça é o marco para delimitação do regime jurídico apli-
cável à fixação de honorários advocatícios, revelando-se 
incorreto seu arbitramento, com fundamento no CPC de 
1973, posteriormente à 18.03.2016 (data da entrada em 
vigor da novel legislação).
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Rápidas

Elaboração

Jefferson Douglas Soares

Sugestões e comentários dos colegas podem ser encaminhados para 
o endereço: 

jefferson.soares@adv.oabsp.org.br

Embargos à execução. Agravo de instru-
mento. 

Decisão que não concede suspensão. STJ
“4. A situação dos autos reclama a utilização de inter-

pretação extensiva do art. 1.015, X, do CPC/2015.
5. Em que pese o entendimento do Sodalício a quo de 

que o rol do citado art. da nova lei processual é taxativo, 
não sendo, portanto, possível a interposição de Agravo de 
Instrumento, nada obsta a utilização da interpretação ex-
tensiva.

6. “As hipóteses de agravo de instrumento estão pre-
vistas em rol taxativo. A taxatividade não é, porém, incom-
patível com a interpretação extensiva. Embora taxativas as 
hipóteses de decisões agraváveis, é possível interpretação 
extensiva de cada um dos seus tipos”. (Curso de Direito 
Processual Civil, vol. 3. Fredie Didie Jr. e Leonardo Carneiro 
da Cunha. ed. JusPodivm, 13ª edição, p. 209). 

(...)
8. Ademais, o pedido de concessão de efeito suspen-

sivo aos Embargos à Execução poderia perfeitamente ser 
subsumido ao que preconiza o inciso I do art. 1.015 do 
CPC/2015, por ter natureza de tutela provisória de urgên-
cia. Dessa forma, por paralelismo com o referido inciso do 
art. 1015 do CPC/2015, qualquer deliberação sobre efeito 
suspensivo dos Embargos à Execução é agravável.

9. Dessa forma, deve ser dada interpretação extensiva 
ao comando contido no inciso X do art. 1.015 do CPC/2015, 
para que se reconheça a possibilidade de interposição de 
Agravo de Instrumento nos casos de decisão que indefere 
o pedido de efeito suspensivo aos Embargos à Execução.”

(STF, REsp 1.694.667, Segunda Turma, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, DJe 18/12/2017.)

Cota condominiais. Credor Fiduciário.
Ilegitimidade. TRF 4.

“1. A CEF, na condição de credora fiduciária, apenas 
possui a propriedade resolúvel do imóvel, razão pela qual 
o exercício dos direitos inerentes à propriedade somente 
é realizado pelo condômino, devedor fiduciário. Apenas 

após a a consolidação da propriedade plena por parte do 
credor fiduciário é que se configuraria a sua legitimidade 
para arcar com as taxas condominiais. 

2. Não havendo elementos a indicar a transferência 
de controle integral do bem à ré Caixa Econômica Federal, 
correta a decisão que reconheceu sua ilegitimidade passiva 
para responder pelas cotas de condomínio.”

(TRF 4, AG 5063052-37.2017.4.04.0000, Terceira Tur-
ma, Rel. Des. Vânia Hack de Almeida, DJe 31/01/2018.)

Trabalhista. Supervisor centralizador/filial
Fidúcia diferenciada. TRT 13

“O cotejo probatório analisado evidencia que as atri-
buições desempenhadas pelo autor, na função de super-
visor centralizador/filial perante a instituição bancária de-
mandada, trazem, em si, a fidúcia especial, caracterizada 
pela confiança repassada pelo empregador, capaz de ense-
jar a incidência do art. 224, § 2º, da CLT.”

(TRT 13, IUJ 1331100-02.2017.5.13.0000, Pleno, Rel. 
Des. Wolney De Macedo Cordeiro, DJe 06/12/2017.)

 
Súmula 125 do TRT 12

“REVERSÃO DA JUSTA CAUSA EM JUÍZO. MULTA DIS-
POSTA NO ART. 477, § 8º, DA CLT. NÃO INCIDÊNCIA. A 
rescisão contratual por justa causa de iniciativa do em-
pregador, quando revertida judicialmente em dispensa 
imotivada, não acarreta a aplicação da multa prevista no 
art. 477, § 8º, da CLT.”

III - Inviabilizado, in casu, o arbitramento dos hono-
rários advocatícios de sucumbência, com base no art. 85 
do Código de Processo Civil de 2015, sob pena de restar 
configurada a supressão de grau de jurisdição e desvirtu-
ar a competência precípua desta Corte em grau recursal 
(uniformização da interpretação da legislação federal), 
mediante a fixação de honorários de sucumbência casuis-
ticamente e não apenas nas hipóteses de irrisoriedade e 
exorbitância no seu arbitramento.

IV - Necessidade de reforma do acórdão recorrido, a 
fim de que seja procedido novo julgamento da apelação, 
com análise dos honorários advocatícios de sucumbência, 
respeitadas as peculiaridades do caso concreto, com base 
no estatuto processual civil de 2015.

V - Recurso Especial parcialmente provido.”
(STJ, REsp 1.647.246, Primeira Turma, Rel. p/ ac. Regi-

na Helena Costa, DJe 19/12/2017.)
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O atual Código de Processo Penal 
(Decreto-Lei 3.689, de 1941) conta com 
mais de 72 anos e, durante todo esse 
período, sofreu apenas algumas alte-
rações pontuais. Portanto, encontra-se 
inadequado e defasado, principalmente 
em relação às mudanças introduzidas 
pela CF/1988 (que redemocratizou o 
país). Nesse sentido, tramita na Câma-
ra dos Deputados o PL 8045/2010, que 
visa reformar o Processo Penal brasilei-
ro, instituindo novo código. O projeto, 
para além de modernizar a legislação, 
torna-a mais eficiente e harmônica com 
os tempos atuais, bem como mais ade-
quada à CF/1988 e ao Estado Democrá-
tico e Social de Direito.

 O projeto, dividido em sei livros 
(Da persecução penal, Do processo e 
dos procedimentos, Das medidas cau-
telares, Das ações de impugnação, Das 
relações jurisdicionais com autoridade 
de estrangeira e Disposição finais), pre-
vê grandes modificações no processo 

penal brasileiro, entre elas: agiliza os 
procedimentos; diminui o número de 
recursos; estabelece uma série de direi-
tos ao acusado e a vítima; revê o fun-
cionamento do tribunal do júri; define 
claramente a função de cada um dos 
sujeitos processuais; estabelece expres-
samente o processo penal do tipo acu-
satório, buscando garantir a imparciali-
dade do órgão julgador e a presunção 
de inocência do acusado; proporciona 
garantia de sigilo da investigação e a 
preservação da intimidade dos envolvi-
dos; cria a figura do Juiz de Garantias; 
propõe novas medidas cautelares em 
substituição à prisão preventiva; põe 
fim à prisão especial; traz mudanças no 
interrogatório, no uso de escutas telefô-
nicas, no valor da fiança, além de mui-
tas outras mudanças.

Dentre tantas alterações, a imple-
mentação da figura do Juiz de Garan-
tias, certamente, será um grande marco 
para o processo penal brasileiro. 

A atuação do Juiz de Garantias tem 
como objetivo a designação de um ju-
ízo exclusivo para as questões atinen-
tes da ante-sala do processo penal, ou 
seja, para decisões periféricas em sede 
de investigação criminal tais como de-
ferimento ou não de quebra de sigilos 
bancários e fiscal, busca e apreensão 
domiciliar, além especificamente de 
“salvaguarda dos direitos individuais” 
conforme menciona o anteprojeto.

Isso quer dizer que, para além do 
ranço inquisitório atualmente vivido em 
sede de processo penal, objetiva-se com 
essa medida uma verdadeira descon-
taminação do juiz, além de reafirmar 
o princípio da imparcialidade ao passo 

que possibilita uma maior efetivação 
da isenção do julgador que atualmente 
tanto se pugna.

Assim sendo, a criação do Juiz de 
Garantias evitaria, a priori, a convicção 
e a idealização/formalização de pré(con-
ceitos) no íntimo do julgador que, em 
sede de instrução processual, direta ou 
indiretamente acabam por interferir no 
deslinde do caso concreto, resultando 
em uma sentença comprometida pela 
parcialidade de um juiz ceivado de ví-
cios decorrentes de um subjetivismo em 
relação ao acusado, ainda mais em se 
tratando de um juiz “justiceiro”.

Em outras palavras, o que se aguar-
da dessa reforma é justamente a va-
loração das garantias processuais em 
respeito ao devido processo legal, bem 
como à igualdade de condições na rela-
ção processual entre Juiz, Ministério Pú-
blico e Defesa do acusado. Do contrário, 
o processo penal somente terá repre-
sentatividade na forma de espetáculo e 
as partes, especialmente a Defesa, sen-
do vistas como meras coadjuvantes de 
um jogo processual.

(*) Advogado Criminalista. Doutor 
em Direito. Presidente da Comis-

são de Estudos Penais da OAB/
CE. Professor da Disciplina Direi-
to Penal no Curso de Direito da 
Unichristus e na Escola Superior 
do Ministério Público/CE. Conse-

lheiro da OAB/CE. Conselheiro da 
Abracrim (Associação Brasileira 

de Advogados Criminalistas). 

Adequado à Constituição
(*) Bruno Queiroz Oliveira

Código de Processo Penal

Principais mudanças
Algumas das principais alterações previstas no PL 8045/10, segun-

do o advogado Bruno Queiroz:
- Agiliza os procedimentos; 
- Diminui o número de recursos; 
- Estabelece uma série de direitos ao acusado e a vítima; 
- Revê o funcionamento do tribunal do júri; 
- Define a função de cada um dos sujeitos processuais; 
- Estabelece expressamente o processo penal do tipo acusatório, 

buscando garantir a imparcialidade do órgão julgador e a presunção de 
inocência do acusado;

- Cria a figura do Juiz de Garantias; 
- Propõe novas medidas cautelares em substituição à prisão pre-

ventiva.

A reforma do CPP, que 
deve ter seu relatório 
concluído no final de 
fevereiro, torna a le-
gislação mais eficiente 
e adequada à Consti-
tuição Federal de 1988 
e ao Estado Democrá-
tico e de Direito.

 Na audiência pública do CPP na JF do Ceará (da 
esq. para a dir.): desemb. federal do TRF5 Leonardo 
Carvalho; ministro do STJ Rogério Schietti; juiz dire-
tor do Foro da JF do Ceará, Bruno Carrá; advogado 
Bruno Queiroz e juiz federal Leonardo Resende
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Defesa da 
CAIXA

O Comitê Nacional 
em Defesa da CAIXA 

mantém com sucesso 
a campanha “Defenda 

a CAIXA você tam-
bém”, em busca do 
apoio da população 

contra a privatização.

Defesa da CAIXA 2
Além da ADVOCEF, integram o Comitê entidades 
como a FENAE, FENAG, FENACEF, ANEAC, AUDICAIXA, 
SOCIAL CAIXA, CONTRAF, CONTEC, FNRU e as centrais 
sindicais CUT, CTB, Intersindical, CSP/Conlutas e UGT.

Defesa da CAIXA 3
O Comitê vai elaborar uma carta de compromisso 
para entregar a todos os candidatos das eleições des-
te ano. Entre outras ações, vai promover um seminá-
rio em defesa da CAIXA no Congresso.

Fo
to

: F
EN

AE

 	Eduardo Cunha

Cursos EAD AASP em março
A parceria ADVOCEF e Associação dos Advogados de São Paulo (AASP) ofere-
cem os seguintes cursos EAD aos associados em março de 2018:
– Primeiras Impressões sobre a Estabilização da Tutela Antecipada – O Regime 
do Precedente Judicial no novo CPC.
– O Novo Código de Processo Civil – Temas: petição inicial, respostas do réu, 
saneamento e provas.
– Negócios Jurídicos Processuais: quem controla o processo, as partes ou o 
juiz?
– O Novo Código de Processo: cumprimento de sentença e execução.
– Um Ano do Novo CPC: questões polêmicas, defesa e revelia, tutela de urgên-
cia e da evidência, provas.
– Do Julgamento Não Unânime da Apelação e do seu Prosseguimento. Dos 
Recursos. Honorários Recursais. Das Normas Processuais Civis e da Função 
Jurisdicional.
– Efetividade da Execução por Quantia Certa: aspectos práticos, sob a perspec-
tiva do exequente.
– Prática de Locação e Ações Locatícias.

O voto
Todo cuidado é pouco na escolha cor-
reta de candidatos nas eleições deste 
ano, alertou o presidente da OAB, 
Claudio Lamachia, em 01/02.  
“A Constituição diz que o poder 

emana do povo. 
Eduardo Cunha, 
Paulo Maluf e 
tantos outros 
chegaram onde 
chegaram por 
voto popular, por 
escolhas nossas”, 
lembrou.

Confiança na fé
O cidadão brasileiro está cansado do Judici-
ário, afirmou a ministra Cármen Lúcia, pre-
sidente do STF e do CNJ, em 09/02, durante 
inauguração do novo presídio de Formosa 
(GO). “O cidadão brasileiro está cansado da 
ineficiência de todos nós, e cansado inclusive 
de nós do sistema Judiciário”, disse a ministra.

Confiança na fé 2
A visita a Goiás ocorreu em momento de 
tensão, com a ocorrência de brigas com 
mortes entre facções rivais no início do 
ano. Cármen Lúcia falou na vontade da 

população em voltar a confiar nas institui-
ções e citou um verso de uma canção de 

Gilberto Gil: “a fé não costuma falhar”. 	Ministra Cármen Lúcia

Novo conselheiro da RD
O desembargador federal Reis Friede, do Tri-

bunal Regional Federal da 2ª Região, é o mais 
novo integrante do Conselho Editorial da 

Revista de Direito 
da ADVOCEF. Co-

laborador também 
da ADVOCEF em 

Revista, nesta edi-
ção participa com 
o artigo “Opinião 

pública, opinião do 
público e opinião 

popular”.

Vacância prolongada
A ADVOCEF encaminhou à DIJUR ofício so-
licitando a abertura de processos seletivos 
internos (PSI) o mais breve possível, para 
preencher os cargos vagos no Jurídico da 
CAIXA. O documento, assinado pelo pre-
sidente Álvaro Weiler Jr., lembra que em 
março de 2017 dezenas de advogados do 
quadro aderiram ao programa de demis-
são voluntária, estando entre eles coorde-
nadores e gerentes dos principais Jurídicos 
do país, como São Paulo, Rio de Janeiro, 
Porto Alegre e Salvador. 

 	Álvaro Weiler, presi-
dente da ADVOCEF

Cena jurídica



Fevereiro | 201818

Artigo

Opinião pública, opinião do 
público e opinião popular

É importante diferenciar as 
expressões opinião pública e opi-
nião do público, posto que uma 
não se confunde com a outra, 
muito embora seja corrente, na 
linguística popular, a pseudo-si-
nonímia entre ambas.

Em essência, a primeira refle-
te a opinião publicada, divulgada 
e, portanto, formal, manipulada 
(ou, no mínimo, manipulável) por 
sua própria característica forma-
lizante e continente. A segunda, 
ao contrário, possui o conteúdo (e 
não apenas o continente ou o 
envoltório da forma), a subs-
tância e, por que não dizer, o 
mérito do substrato último da 
genuína opinião, ainda que 
oculta, por não manifesta (e, 
por esta específica razão, não 
passível de qualquer tipo de 
distorção ou mesmo manipu-
lação).

A opinião do público é, nes-
se aspecto, a opinião do povo 
(transcendendo o simples con-
ceito de opinião popular), dife-
rentemente da opinião pública 
que, na maioria dos casos, é sim-
plesmente a opinião de alguém 
ou de algum setor da sociedade, 
em particular, interessado, única e 
exclusivamente, em legitimar (ou 
mesmo mascarar) a sua opinião 
particular, por meio da divulga-
ção e, conseqüentemente, forma-
lização (manipulada e distorcida) 
da opinião do público.

“A mídia cria diariamente a sua 
própria narrativa sobre o mun-

do e a apresenta ao público 
como se essa narrativa fosse a 
própria história do mundo. Os 
fatos, transformados em notí-
cia, são descritos como even-
tos autônomos, completos em 
si mesmos.” (JOSÉ ARBEX JR.; 
Telejornovelismo: 
Mídia e História 
no Contexto 
da Guerra do 
Golfo, São 
Paulo, USP, 
2000, p.67)

Aliás, nesse contexto analítico, 
nunca é demais lembrar a visão 
de MAX WEBER, segundo a qual 
repetir a mentira por diversas ve-
zes resulta em transformá-la em 
verdade, o que bem reflete a con-
cepção da formação da opinião 
pública pelos meios de comuni-
cação de massa, mormente nos 

países cujo regime político demo-
crático é meramente aparente ou 
formal. Neste sentido, merece ser 
transcrito o apelo de JOSEMARÍA 
ESCRIVÁ em defesa do maior grau 
de responsabilidade dos homens 
à frente dos meios de comunica-
ção.

“Peço a vocês que difundam o 
amor ao bom jornalismo, que 
é aquele que não se contenta 
com rumores infundados, com 
boatos inventados por imagi-
nações febris. Informem com 

fatos, com resultados, sem 
julgar intenções, mantendo 

a legítima diversidade 
de opiniões, num 
plano equânime, 
sem descer ao ata-
que pessoal. É difícil 
que haja verdadeira 
convivência onde 
falta verdadeira in-
formação; e a infor-
mação verdadeira é 
aquela que não tem 
medo da verdade e 
que não se deixa le-
var por desejos de 
subir, de falso prestí-

gio ou de vantagens econômi-
cas.” (Fragmentos da entrevista 
concedida à ANDRÉS GARRIGÓ, 
publicada em Gaceta Universi-
taria, Madrid, 1967)

(*) Desembargador federal, 
diretor do Centro Cultural 
da Justiça Federal (CCJF), 

Mestre e Doutor em Direi-
to. Site: https://reisfriede.

wordpress.com/. E-mail: 
reisfriede@hotmail.com.

Reis Friede (*)
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Crônica

O crente
A minha vida sempre foi e será 

orientada para o credo e para a 
oração, maior força da terra! Não 
creio em tudo, mas também não 
descreio de nada. Vivo o paradoxo 
socrático. Recebi os sacramentos do 
Catolicismo. Pulei para a Umbanda, 
não ando só, tenho a companhia 
de Ogum Beira Mar e frequentei 
terreiros por esse Brasil afora. Esti-
ve na irmandade de Nosso Senhor 
do Bonfim, o nosso Pai Oxalá. 
Comunguei uma breve passa-
gem pela Igreja Batista e andei 
no regime dos Adventistas de 
Sétimo Dia lá para as bandas de 
Itapecerica da Serra. Soltei fogos 
de artifício em busca da revitali-
zação religiosa preconizada pela 
seita Seicho–no–Ie. Segui os ca-
minhos do Pai na meditação da 
Ayyavazhi e enfrentamento do 
Kroni. Só não aceitei ser segui-
dor de Maomé, mensageiro de 
Satanás e testemunha de Jeová. 
Tenho a proteção da cruz e da 
estrela de Davi. Uso os escudos e 
a espada na luta pela paz.

Ultimamente, de tanto pe-
car e me arrepender, sem jamais 
perder a fé nos grupos huma-
nos e na justiça, abandonei as 
igrejas e ingressei na confraria 
SSADSSAAF, com sede no Bar 
do Ovo, onde os beneméritos, 
portadores de singular multipli-
cidade de carismas e vitalidade, 
conferem aos membros atuan-
tes a liberdade e o prazer de be-
bericar nesse mundão de Deus 
a mais pura aguardente de cana-
de-açúcar, os puros momentos de 
prazer e de degustar o melhor arroz 
de forno do mundo.

Após presenciar uma cena inu-
sitada na igreja Tudo é Amor, sei-
ta dos seguidores do Pastor Da-
vid, onde uma crente, envolvida 
por dose dupla de charlatanismo 
e curandeirismo, foi instada pelo 

presbítero de plantão a abandonar 
o uso da muleta pela quarta vez e 
sofreu admoestação em público da 
filha mais velha, que exclamou em 
alto e bom som: “Mamãe, a próxi-
ma vez que você chegar a casa sem 
as muletas, vai ficar no chão, viu? 
Porque eu não as compro mais”, 
me converti ao Prebitericanismo 
Epicopal. Frequento as tendas Agri-
cana Epicopal e Prebitericana Pen-

tacopal, ambas com o uso dos cin-
co copos para brindar a esperança, 
última que morre, mas morre, me-
nos para nós, pois ressurge todos 
os dias com o sol. 

A importância das duas doutri-
nas reside no fato incontestável de 
que o importante na fé é o uso da 
cana e do copo para exaltar o va-
lor da vida. O local de reunião dos 

prosélitos convertidos ao sistema 
religioso, que prega a existência de 
Deus e o aceita como o norte para 
os seus atos e a resolução para os 
seus conflitos, deve ser em espaço 
próprio, espaço mais que perfeito, 
preferencialmente de esquina, com 
várias portas, janelas e saídas ocul-
tas para possibilitar a entrada e a 

evasão em eventual momento 
de grande confusão. Projetam-
se os templos da fé, mais como 
tabernas do que como oráculos. 
Na verdade, são bares e bote-
quins, geralmente frequentados 
por gente boa que só prega o 
bem e acredita na capacidade 
do amor para transformar o 
mundo numa corrente de fé jus-
ta e duradoura.

Nos tabernáculos pentaco-
pais são dispensados os sermões 
das montanhas e das planícies e 
não existe a coleta de dízimo ou 
qualquer outro tipo de óbolo, 
apenas a cantoria alegre, o som 
confortante dos instrumentos 
musicais e histórias encantadas 
de conversas sobre tudo, fute-
bol, política, etc... A cobrança de 
dez por cento do garçom, se me-
recer, é de lei, bem como o dona-
tivo de percentual sobre o valor 
da conta a pagar pelo consumo 
das cachaças bebidas e das iscas 
comidas, a título de couvert ar-
tístico, mesmo assim, se o show 

for bom, como por exemplo, ape-
nas para lembrar: apresentações de 
Osvaldão no Bar do Ovo, da Banda 
Zona Sul no Quartel do Chope, Lolô 
e seu teclado na Toca dos Amigos e 
as saudosas noitadas e domingadas 
musicais de Carlos Gardel.

(*) Advogado da CAIXA em 
Campos dos Goytacazes/RJ.

Arcinélio Caldas (*)
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O novo CPC entra na avenida: 
os prazos processuais na  

semana do Carnaval
Amigo leitor, esse será mais 

um Carnaval com o novo CPC em 
vigor. Código este que, como se 
sabe, trouxe muitas novidades 
em matéria de prazos processu-
ais.1

Daí resta a pergunta: como 
ficará a contagem dos prazos 
processuais na semana do Car-
naval, tendo em vista que estes 
agora são computados apenas 
em dias úteis (art. 219)?

É o que vamos ver a seguir.
1. O feriado nacional de 

Carnaval não passa de fanta-
sia?

Começamos com uma in-
formação que talvez não seja 
do conhecimento de todos: não 
existe um feriado nacional de 
Carnaval.

Nesse sentido, não há lei fe-
deral que preveja o feriado de 
Carnaval. Se não acredita, dá uma 
conferida nas Leis nº 662/1949 e 
9.093/1995, que tratam do tema.

Existe na legislação federal, 
entretanto, a previsão do art. 5º 
da Lei nº 1.408/1951, segundo a 
qual não haverá expediente foren-
se na terça-feira de Carnaval (ou 
seja, trata-se de um feriado fo-
rense, nos termos do art. 216 do 
CPC/2015). Além disso, há refe-
rência ao não funcionamento da 
Justiça Federal na segunda e ter-

Andre Vasconcelos Roque
Doutor e mestre em Direito Processual 
pela UERJ. Professor doutor da UFRJ. 
Advogado.

ça-feira de Carnaval (art. 62, III da 
Lei nº 5.010/1966) e ao não fun-
cionamento da Justiça do Distrito 
Federal e Territórios na segunda e 
terça-feira de Carnaval e na quar-
ta-feira de cinzas (art. 60, § 3º, 
II da Lei nº 11.697/2008). Esses 
últimos dois diplomas normati-
vos, entretanto, não se aplicam 
à Justiça Estadual, cujo funciona-
mento, na semana do Carnaval, é 
disciplinado pela legislação local.

Assim é que, por exemplo, no 
Estado do Rio de Janeiro, o não 
funcionamento do Poder Judici-
ário na segunda e terça-feira de 
Carnaval e na quarta-feira de cin-
zas está previsto no art. 66, III 
do Código de Organização e Di-
visão Judiciárias do Estado do 
Rio de Janeiro (Lei Estadual nº 
6.956/2015). Em São Paulo, por 
sua vez, o Poder Judiciário não 
funcionará na segunda e terça-

“Começamos com uma 
informação que talvez 
não seja do conheci-
mento de todos: não 
existe um feriado nacio-
nal de Carnaval.”

feira de Carnaval, mas abrirá para 
atendimento ao público a partir 
das 13 horas na quarta-feira de 
cinzas, como previsto no Provi-
mento CSM nº 2.457/2017.

E assim por diante.
2. Doutrina é ótima… para 

o prazo dos outros
Em geral, os dias de Carnaval 

podem ser considerados feriados 
locais, entendido “feriado”, sob a 
perspectiva do novo CPC, como 
qualquer dia em que não haja ex-
pediente forense (art. 216). Como 
se viu, com exceção da terça-fei-
ra de Carnaval (feriado forense a 
nível nacional, por força da Lei nº 
1.408/1951), nos demais dias o 
funcionamento será regulado ou 
pela legislação local (Justiça Esta-
dual – são típicos feriados locais) 
ou pelas Leis nº 5.010/1966 (Jus-
tiça Federal) e nº 11.697/2008 
(Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios).

Tratando-se de feriado local, 
nos dias em que não houver ex-
pediente forense (regra geral 
para a segunda-feira de Carnaval 
em todo o Brasil pelo que eu co-

Regras específicas e armadilhas na contagem dos prazos não permitem que se dê 
nota 10 ao NCPC no quesito “harmonia”
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como a data da juntada do man-
dado de citação aos autos) ou o 
último dia na contagem do prazo 
processual.

Isso porque, por força do 
art. 224, § 1º do novo CPC, “[o]
s dias do começo e do vencimen-
to do prazo serão protraídos para 
o primeiro dia útil seguinte, se 
coincidirem com dia em que o ex-
pediente forense for encerrado 
antes ou iniciado depois da hora 
normal”. No CPC/1973, havia pre-
cedentes do STJ que afastavam 
a prorrogação quando a quarta-
feira de cinzas caía no último dia 
do prazo,7 mas tal entendimen-
to foi superado pelo CPC/2015, 
que passou a contemplar explici-
tamente tal prorrogação no art. 
224, § 1º.8

Mas atenção, MUITO CUI-
DADO: para que ocorra a 
prorrogação, tem que haver fun-
cionamento em horário reduzido 
na quarta-feira de cinzas. Se o 
horário de funcionamento, ainda 
que só na parte da tarde, é exata-
mente o mesmo dos demais dias 
naquele órgão judiciário, não ha-
verá sequer a prorrogação de 
prazos.

Dessa forma, se a juntada do 
mandado ou do aviso de recebi-
mento dos autos (art. 231, I e II) 
ou a publicação no Diário da Jus-
tiça (art. 231, VII), por exemplo, 
se der na quarta-feira de cinzas e 
este for um dia de funcionamento 
em horário reduzido, conside-
ra-se que tais eventos ocorreram 
apenas na quinta-feira (art. 224, 
§ 1º), sendo o prazo computa-
do a partir do dia útil seguinte, 
sexta-feira (art. 224, caput). Por 
outro lado, se o prazo processual 
se encerrar na quarta-feira de cin-
zas, este será prorrogado para o 
dia útil seguinte, na quinta-feira.

Em qualquer caso, se for con-
siderada a prorrogação do prazo 

nheço, mas recomendo que cada 
profissional verifique essa infor-
mação no estado em que atuar!), 
o prazo processual não será com-
putado. Simples assim.2

Mas há um problema, para o 
qual chamo a atenção.

É que, nos termos do art. 
1.003, § 6º do novo CPC, o recor-
rente deve comprovar o feriado 
local no ato de interposição do 
recurso.

Isso quer dizer que, se você es-
tiver interpondo qualquer recurso 
e contando com a suspensão dos 
prazos durante o Carnaval, ATEN-
ÇÃO! Vai aqui um conselho de 
amigo: tome o cuidado de juntar 
cópias dos atos normativos que 
comprovam o não funcionamen-
to do Poder Judiciário durante o 
Carnaval ou você poderá ter sur-
presas bem desagradáveis…

É verdade que, com o no-
vo CPC, tem sido apontado que 
qualquer vício formal na fase re-
cursal poderia ser sanado, com 
fundamento no art. 932, pará-
grafo único. O problema é que, 
lamentavelmente, deixou-se de 
fazer referência expressa ao art. 
932, parágrafo único no art. 
1.003, § 6º, que trata da compro-
vação do feriado local.3

Nessa direção, a Corte Especial 
do STJ decidiu no ano passa-
do, no julgamento do AgInt no 
AREsp 957.821, não ser possível 
a comprovação do feriado local 
após a interposição do recurso.4 
Pessoalmente, não concordo com 
esse entendimento – assim como 
os colegas que dividem comigo 
este espaço – mas essa é a orien-
tação do STJ sobre o tema.5

Dessa forma, diante da defi-
nição da matéria pelo STJ, todo 
cuidado é pouco para os profis-
sionais do Direito. Como costumo 
dizer, doutrina é ótima… para o 
prazo dos outros.

3. Socorro: o que eu faço 
com a quarta-feira de cinzas?

Drama eterno na contagem 
dos prazos processuais é a quar-
ta-feira de cinzas, para a qual a 
resposta também dependerá do 
funcionamento do Poder Judiciá-
rio local.

Nas organizações judiciárias 
mais empolgadas com a data, em 
que não há expediente forense 
algum na quarta-feira de cinzas, 
a resposta será a mesma que já 
demos para a segunda-feira de 
Carnaval: trata-se, sob a perspec-
tiva do novo CPC, de feriado local 
(art. 216), devendo a ausência de 
expediente forense ser compro-
vada no ato de interposição do 
recurso (art. 1.003, § 6º).

Há, porém, alguns tribunais 
(como o Poder Judiciário de São 
Paulo e o próprio STJ) que abrem 
para funcionamento durante 
apenas parte do dia da quarta-
feira de cinzas.

Se há funcionamento – ain-
da que parcial – na quarta-feira 
de cinzas, não se trata de feria-
do local, mas dia útil, o qual deve 
ser computado na contagem dos 
prazos processuais.6

A limitação de horário na 
quarta-feira de cinzas somen-
te terá impacto na contagem do 
prazo se este dia for o “dia do 
começo” (são os eventos do art. 
231, que não entram propria-
mente na contagem do prazo 
processual, mas o deflagram, 

“Todo cuidado é pouco 
para os profissionais 
do Direito. Como cos-
tumo dizer, doutrina é 
ótima… para o prazo 
dos outros.”
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Classificação sob a 
perspectiva do no-
vo CPC (art. 216)

Deve ser compu-
tado na contagem 
do prazo proces-

sual?

Há prorrogação da 
data considerada 
“dia do começo” 

(art. 231)?

Há prorrogação 
se a data coincidir 
com o último dia 
do prazo proces-

sual?

Deve a ausência 
total ou parcial de 
expediente foren-
se ser comprovada 
no ato de interpo-
sição do recurso?

Segunda-feira  
de Carnaval

(pressupondo 
ausência de expe-

diente)

Feriado local 
 

Não, pois é um  
feriado local 

 

Sim, embora seja im-
provável porque não 

há expediente forense

 
Hipótese impossí-

vel, pois a data nem 
mesmo entra na 

contagem do prazo 
processual

Sim

Terça-feira  
de Carnaval 

 
 

Feriado forense a  
nível nacional (Lei  

nº 1.408/1951)

Não, pois é um 
 feriado forense 

 

Sim, embora seja  
improvável porque 
não há expediente 

forense

Hipótese impossí-
vel, pois a data nem 

mesmo entra na 
contagem do prazo 

processual

Não é necessário, 
pois a previsão do  
feriado se encontra 

em lei federal

Quarta-feira de  
cinzas (ausência  

total de expedien-
te forense) 

Feriado local 
 

Não, pois é um feria-
do local 

 

Sim, embora seja im-
provável porque não 

há expediente forense 

Hipótese impossí-
vel, pois a data nem 

mesmo entra na 
contagem do prazo 

processual

Sim

Quarta-feira de 
cinzas (funcio-
namento em só 
parte do expe-
diente normal)

Dia útil 
 

Sim, pois é conside-
rada dia útil 

 

Sim 
 
 

Sim 
 
 
 

Sim, se for o caso 
de prorrogação do 
“dia do começo” 

ou do último dia do 
prazo processual

e se tratar de interposição de re-
curso, deve ser comprovado o 
funcionamento apenas parcial do 
tribunal na quarta-feira de cinzas, 
mediante a juntada de cópias do 
ato normativo local que regula a 
matéria, tendo em vista a orien-
tação do STJ a respeito do art. 
1.003, § 6º do novo CPC (v. item 
2 acima).

Mas atenção: se a quarta-feira 
de cinzas for apenas um dia si-
tuado no meio da contagem do 
prazo processual, ela será con-
siderada dia útil e computada 
normalmente, como apontado 
acima – desde que, é obvio, o tri-
bunal funcione durante parte do 
dia nessa data, pois a ausência 
completa de expediente forense 
configuraria feriado local.

4. Apuração final das no-
tas

Encerrado o desfile de alego-
rias das mais diversas espécies 
na semana de Carnaval, com fe-
riados locais e horários distintos 
de expediente forense, é hora de 
apurar o resultado final.

Sintetizando todo o expos-
to sobre a contagem dos prazos 
processuais na semana do Car-
naval, pode ser apresentada na 
tabela abaixo.

Tantas regras específicas e 
armadilhas na contagem dos pra-
zos talvez não permitam que se 
dê nota dez ao novo CPC no que-
sito “harmonia”.

Para o profissional do Direito, 
angustiado com tanta complexi-
dade, talvez seja melhor adotar 
uma regra bem mais simples: dia 
em que o tribunal abre (ainda que 
só parte do dia) entra na conta-
gem do prazo processual; dia em 

que o tribunal não abre (nem em 
horário reduzido) não é computa-
do na contagem do prazo.

Esse é um critério tecnicamen-
te impreciso, mas seguro e bem 
mais simples (o máximo que ele 
faz é deixar de computar prorro-
gações na quarta-feira de cinzas 
que, no caso de funcionamento 
em apenas parte do expediente 
forense, poderiam ampliar o pra-
zo). Como doutrina é boa só para 
o prazo dos outros, fique à vonta-
de para adotá-lo.

Só não se esqueça de compro-
var a ausência total ou parcial de 
expediente forense no ato de in-
terposição do recurso…

Abraços, e até a próxima!

(Publicado originalmente no 
site Jota em 09/02/2018.)



4 As matérias publicadas neste suplemento são de responsabilidade exclusiva de seus autores. O encarte pode ser acessado, na íntegra, no site da ADVOCEF (menu Publicações).
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